
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.568.630 - RS (2015/0295251-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : IRACEMA LONGHI 
ADVOGADOS : ADRIANO GRZYBOWSKI 
  GIANCARLO RODRIGUES DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO 
ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. SERVIDOR 
PÚBLICO. QUINTOS. FUNÇÃO COMISSIONADA. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. EXCESSO VERIFICADO PELA INSTÂNCIA DE 
ORIGEM. COMPENSAÇÃO COM VALORES RECEBIDOS 
ADMINISTRATIVAMENTE. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. 

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Na espécie, o Tribunal de origem, ao apreciar a 
controvérsia acerca da existência de excesso de execução e possibilidade 
de compensação com valores recebidos administrativamente, interpretou 
os arts. 333, incisos I e II, 741, incisos I a VII, 460 e 475 do CPC, a 
partir de documentos e argumentos de natureza eminentemente fática. 
Nesse caso, não há como aferir eventual violação dos dispositivos tido 
por afrontados sem que se reexamine o conjunto probatório dos 
presentes autos, tarefa que, além de escapar da função constitucional 
deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame. Precedentes.

4. Nos termos da sistemática processual, o julgamento 
extra petita refere-se à concessão de pedido diverso do pretendido e 
não, frise-se bem, de seu fundamento, que é livre desde que motivado 
conforme inteligência do art. 131 do CPC. Logo, não ocorre julgamento 
extra petita quando o juiz aplica o direito ao caso concreto sob 
fundamentos diversos aos apresentados pela parte. Não há falar, assim, 
em violação dos arts. 128 e 460 do CPC. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.568.630 - RS (2015/0295251-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : IRACEMA LONGHI 
ADVOGADOS : ADRIANO GRZYBOWSKI 
  GIANCARLO RODRIGUES DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por IRACEMA LONGHI 
contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto 
com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim 
ementado (fl. 568, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.

Agravos improvidos".

Rejulgados, por determinação desta Corte, os embargos de declaração 
opostos pela recorrente, foram eles acolhidos em parte, nos termos da seguinte ementa 
(fl. 718, e-STJ): 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. PAGAMENTO DE DIFERENÇAS A SERVIDORES 
PÚBLICOS. VALORES JÁ PAGOS NA VIA ADMINISTRATIVA, A 
MAIOR DO QUE O DEVIDO PARA DETERMINADO PERÍODO.

Embargos de declaração parcialmente providos".

Os embargos de declaração opostos pela União foram acolhidos em 
parte, tão somente para fins de prequestionamento (fl. 754, e-STJ).

A decisão agravada conheceu em parte do recurso da agravante e lhe 
negou provimento, nos termos da seguinte ementa (fl. 826, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO 
DAS QUESTÕES RECURSAIS. SERVIDOR PÚBLICO. QUINTOS. 
FUNÇÃO COMISSIONADA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
EXCESSO VERIFICADO PELA INSTÂNCIA DE ORIGEM. 
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COMPENSAÇÃO COM VALORES RECEBIDOS 
ADMINISTRATIVAMENTE. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE 
E IMPROVIDO".

Reitera a agravante a nulidade do acórdão recorrido por afronta ao art. 
535 do CPC, pois "não ocorreu efetiva análise da matéria omitida e com isso, data 
vertia, sequer poder-se-ia cogitar no princípio de livre apreciação da prova. Em 
verdade, o que houve foi a persistência em decisão que esta eg. Corte já havia 
considerado omissa, de maneira que merece reforma a r. Decisão monocrática" (fl. 
851, e-STJ).

Defende que a análise da pretensão recursal demanda apenas valoração 
jurídica da prova amplamente constituída nos autos, de modo que não incide a Súmula 
7/STJ.

Sustenta que "a r. Decisão regional ao determinar compensação de 
valores modo irrestrito (com base em decisão do TCU) o faz e profere julgamento 
extra petita, já que acolhe pleito sem que haja pedido expresso deduzido pela 
União quando do ajuizamento da demanda" (fl. 856, e-STJ).  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.568.630 - RS (2015/0295251-0)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO 
ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. SERVIDOR 
PÚBLICO. QUINTOS. FUNÇÃO COMISSIONADA. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. EXCESSO VERIFICADO PELA INSTÂNCIA DE 
ORIGEM. COMPENSAÇÃO COM VALORES RECEBIDOS 
ADMINISTRATIVAMENTE. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. 

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Na espécie, o Tribunal de origem, ao apreciar a 
controvérsia acerca da existência de excesso de execução e possibilidade 
de compensação com valores recebidos administrativamente, interpretou 
os arts. 333, incisos I e II, 741, incisos I a VII, 460 e 475 do CPC, a 
partir de documentos e argumentos de natureza eminentemente fática. 
Nesse caso, não há como aferir eventual violação dos dispositivos tido 
por afrontados sem que se reexamine o conjunto probatório dos 
presentes autos, tarefa que, além de escapar da função constitucional 
deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame. Precedentes.

4. Nos termos da sistemática processual, o julgamento 
extra petita refere-se à concessão de pedido diverso do pretendido e 
não, frise-se bem, de seu fundamento, que é livre desde que motivado 
conforme inteligência do art. 131 do CPC. Logo, não ocorre julgamento 
extra petita quando o juiz aplica o direito ao caso concreto sob 
fundamentos diversos aos apresentados pela parte. Não há falar, assim, 
em violação dos arts. 128 e 460 do CPC. 

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.
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DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

Conforme consignado na análise monocrática, não se observa a alegada 
violação do art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, como se depreende da análise do acórdão recorrido. 

Na verdade, a questão não foi decidida conforme objetivava a recorrente, 
uma vez que foi aplicado entendimento diverso. É sabido que o juiz não fica obrigado a 
manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos 
indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já 
encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento".

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, "o magistrado 
não é obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado 
motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos 
fundamentos por elas indicados" (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 4.4.2006, DJ 18.4.2006, p. 191), como ocorreu na 
hipótese ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
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omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.353.405/SP, Rel. Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
2/4/2013, DJe 5/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. RESCISÃO. ART. 42, § 3º, DA 
LEI Nº 4.886/65. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando 
a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

(...)
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.296.089/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/3/2013, DJe 
3/4/2013.)

Ademais, não cabe invocar aresto paradigma para substanciar suposta 
violação do art. 535 do CPC, pois tal afronta é examinada caso a caso, consoante já 
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decidiu a Corte Especial do STJ (AgRg nos EREsp 1.297.932/MG, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, CORTE ESPECIAL, DJe 23/9/2013.). 

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ

Do exame das razões do acórdão recorrido, conclui-se que o Tribunal de 
origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas e probatórias da causa, ao 
apreciar a controvérsia acerca da existência de excesso de execução e possibilidade de 
compensação com valores recebidos administrativamente, interpretou os arts. 333, 
incisos I e II, 741, incisos I a VII, 460 e 475 do CPC, a partir de documentos e 
argumentos de natureza eminentemente fática. 

É o que se infere da leitura do seguinte excerto do voto condutor do 
acórdão recorrido (fl. 715, e-STJ):

"Conforme se observa, assim, não buscou a União nos 
embargos à execução rediscutir o direito à incorporação da VPNI de 
quintos, tal como reconhecido na decisão transitada em julgado, mas 
apenas efetuar o abatimento da totalidade dos pagamentos efetuados 
na via administrativa.

Esse Tribunal Regional Federal da Quarta Região, ente ao qual 
vinculado o servidor em tela, foi atingido pela decisão (acima) do 
Tribunal de Contas da União, na medida em que efetuou até junho 
de 2003 o pagamento de forma indevida da FC integral cumulada 
com a parcela de quintos/décimos. Em junho de 2003, em virtude do 
acórdão 582/2003/TCU a folha de pagamento revisou os valores 
mensais pagos.

E são esses os valores que devem ser abatidos.
Isso porque, ao judicializar a matéria e buscar os valores 

faltantes, sob pena de pagamento em duplicidade, resta 
completamente viável e necessário o total encontro de contas e 
abatimentos dos valores pagos a maior em virtude do recebimento 
da FC integral com a parcela de quintos.

Fere o princípio da proporcionalidade a determinação judicial 
de novos pagamentos, sem a possibilidade de compensação dos 
valores pagos a maior a mesmo título e em decorrência da análise do 
mesmo direito.

Dessa feita, na medida em que os cálculos do exequente deixam 
de abater os valores indevidamente recebidos, utilizando-se para 
tanto de documento antigo e equivocado da Administração e em 
descompasso com a nova normativa do tema, deve ser reduzida a 
execução, nos termos da inicial.

Ademais, registre-se que o título transitado em julgado 
garantiu a parte o recebimento das diferenças, mas não traçou os 
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parâmetros para seus cálculos.
Assim, a decisão viola a coisa julgada (em especial os artigos 

467, 468 e 472 do CPC), ao afastar a compensação requerida com 
base em decisão que nada tratou sobre o tema.

Ou seja, na medida em que a decisão transitada em julgado 
reconheceu o direito, mas nada tratou sobre os parâmetros de 
cálculos, não temos violação à coisa julgada. E isso até em 
atendimento ao determina o art. 468 do CPC (a sentença, que julgar 
total ou parcialmente a lide, tem força de lei nos limites da lide e das 
questões decididas), o qual, referindo-se aos limites objetivos da 
coisa julgada, deixa claro que as matérias sobre as quais não é 
decidido não são alcançadas pela coisa julgada.

Nesse trilhar é de se concluir que inexiste coisa julgada, pois 
em nenhuma das decisões da ação ordinária restou suscitada e 
afastada expressamente a compensação ora requerida.

Desse modo, os embargos à execução foram interpostos única e 
exclusivamente com o intuito de afastar o excesso de execução 
decorrente da inexistência de compensação da totalidade dos valores 
pagos na via Administrativa, em especial a diferenças percebidas a 
maior a título de FC, paga por um período de forma integral, e não 
de acordo com o percentual de 70%, tudo nos termos do artigo 741, 
V, do CPC".

Nesse caso, não há como aferir eventual violação dos dispositivos tido 
por afrontados sem que se reexamine o conjunto probatório dos presentes autos, tarefa 
que, além de escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 
7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame. 

Nesse sentido, a doutrina do jurista Roberto Rosas: 

"O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria 
jurídica. A razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 
postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 
prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 
em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 
são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 
paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 
graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 
Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 
recurso." 

(Direito Sumular – Comentários às Súmulas do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 6ª Edição ampliada e revista, 
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Editora Revista dos Tribunais, p. 305.)

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTS. 741, V, E 743, I E III, DO CPC E ARTS. 219 E 405 DO 
CÓDIGO CIVIL. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA, EM APELAÇÃO. 
DISPOSITIVOS SUSCITADOS APENAS EM SEDE DE EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO, EM 2º GRAU. INOVAÇÃO RECURSAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 282 DO STF. ALEGADO EXCESSO DE EXECUÇÃO. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS E FATOS. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. O Tribunal a quo não emitiu qualquer juízo de valor acerca 
dos arts. 741, V, e 743, I e III, do CPC e arts. 219 e 405 do Código 
Civil, dispositivos tidos por violados, restando ausente o necessário 
prequestionamento, nos termos da Súmula 282/STF, aplicada por 
analogia. Cabe ressaltar, ainda, que a alegada ofensa aos referidos 
dispositivos sequer foi objeto das razões da Apelação, em 2º Grau, 
somente tendo sido suscitada, pelo recorrente, nos Embargos de 
Declaração, em indevida inovação recursal.

II. Ainda que superado o óbice da Súmula 282/STF, deve-se 
ressaltar que, segundo jurisprudência desta Corte, "não é possível o 
conhecimento do recurso especial que pretende rever a conclusão do 
Tribunal de origem acerca do excesso de execução, porque a 
convicção a que chegou o acórdão recorrido decorreu da análise do 
conjunto fático-probatório dos autos. O acolhimento da pretensão 
recursal demanda o reexame desse suporte, obstando a 
admissibilidade do especial, a teor da Súmula 7 do STJ" (STJ, AgRg 
no AREsp 182.876/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 05/03/2013). No mesmo sentido: STJ, AgRg no 
AREsp 486.087/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 13/05/2014; STJ, AgRg no AREsp 
343.531/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 10/04/2014.

III. Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 440.047/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 
24/04/2015.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. REAJUSTE DE VENCIMENTOS. URV. 
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CONVERSÃO. COMPENSAÇÃO COM VALORES PAGOS 
ADMINISTRATIVAMENTE. JUROS MORATÓRIOS. EXAME DA 
NATUREZA DO PAGAMENTO REALIZADO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. O reexame das conclusões do Tribunal de origem, com a 
ampla cognição fático-probatória que lhe compete acerca da questão 
meritória, é vedado ao Superior Tribunal de Justiça, em face do 
óbice contido na Súmula 7/STJ' (STJ, AgRg no REsp 1.010.629/RS, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, DJe de 30/03/2011).

2. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.065.169/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 

SEXTA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 25/03/2015.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. PARCELAS PAGAS 
ADMINISTRATIVAMENTE. COMPENSAÇÃO. JUROS 
MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA. PREJUÍZO PARA OS CREDORES. 
MATÉRIA FÁTICA. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTOS NOVOS CAPAZES DE INFIRMAR A 
DECISÃO AGRAVADA.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.165.009/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 06/03/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DA COISA 
JULGADA. QUESTÃO AFASTADA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PERCENTUAL RAZOÁVEL. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Não prospera a alegada violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que deficiente sua fundamentação, pois o 
agravante limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao referido 
dispositivo legal, em quatro linhas do recurso especial, sem explicitar 
os pontos em que teria sido omisso o acórdão recorrido, incidindo o 
disposto na Súmula 284/STF.

2. A alegação de ofensa à coisa julgada foi examinada e 
afastada pelo Tribunal de origem; a consequência da constatação de 
não violação da coisa julgada é que não houve ofensa aos arts. 741, 
V, e 743 do Código de Processo Civil, pois foi verificada a 
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ocorrência de excesso de execução. Ademais, é assente nesta Corte 
que o reexame de ofensa à coisa julgada importa em reexame do 
conjunto fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7 deste 
Tribunal.

3. O fato de os honorários advocatícios alcançarem a cifra de 
R$ 100.000,00 (cem mil reais) decorre do excesso de execução 
provocado pelo próprio agravante, que apresentou conta na qual foi 
constatada considerável excesso, o qual foi extirpado pelas 
instâncias a quo, e que serviu de base de cálculo para os honorários 
sucumbenciais dos embargos à execução.

4. É pacífico nesta Corte que a revisão de honorários 
advocatícios sucumbenciais somente é possível na via do recurso 
especial diante de hipóteses excepcionas em que a referida verba é 
fixada em valores irrisórios ou excessivos, aplicando-se às demais 
situações a Súmula 7/STJ, como no caso vertente, em que a verba 
honorária foi fixada em 5% (cinco por cento) sobre o valor do 
excesso da execução.

Agravo regimental improvido."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.257.945/PE, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/04/2012, DJe 25/04/2012.)

DO JULGAMENTO EXTRA PETITA

Nos termos da sistemática processual, o julgamento extra petita 
refere-se à concessão de pedido diverso do pretendido e não, frise-se bem, de seu 
fundamento, que é livre desde que motivado conforme inteligência do art. 131 do CPC.

Logo, não ocorre julgamento extra petita quando o juiz aplica o direito 
ao caso concreto sob fundamentos diversos aos apresentados pela parte. Não há falar, 
assim, em violação dos arts. 128 e 460 do CPC. 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 128 E 460 DO CPC - 
INEXISTÊNCIA. DESCONTOS EM FOLHA DE PAGAMENTO. 
LIMITAÇÃO DO DESCONTO EM 30%. PRECEDENTES. DECISÃO 
AGRAVADA CONFIRMADA. IMPROVIMENTO.

1.- Não importa em julgamento extra petita e, por conseguinte, 
não há ofensa ao disposto nos arts. 128 e 460 do Código de Processo 
Civil, o julgamento da causa em conformidade com o que foi 
proposta.
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(...)
4.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 490.869/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 13/05/2014, DJe 22/05/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. MULTA. CONTRARIEDADE AO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU 
CONTRADIÇÃO. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   As questões postas a debate foram devidamente decididas 
pela Corte de origem, não tendo havido qualquer vício que 
justificasse o manejo dos Embargos de Declaração. Observe-se, 
ademais, que o julgamento diverso do pretendido, como na espécie, 
não implica ofensa ao art. 535 do CPC.

2.   Quanto à alegada violação aos arts. 128 e 460 do CPC, é 
firme o entendimento desta Corte que não ocorre julgamento extra 
petita quando o juiz aplica o direito ao caso concreto sob 
fundamentos diversos daqueles apresentados pela parte.

3.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 304.889/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/04/2014, 
DJe 07/05/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
128 E 460 DO CPC. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO 
OCORRÊNCIA. CONCURSO PÚBLICO. POLICIAL MILITAR. 
APLICAÇÃO DA TEORIA DO FATO CONSUMADO PELO 
TRIBUNAL A QUO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, redigida de forma clara, não caracteriza ofensa ao art. 
535 do CPC.

2. Consoante entendimento sedimentado no STJ, não ocorre 
julgamento ultra petita se o Tribunal local decide questão que é 
reflexo do pedido na exordial. O pleito inicial deve ser interpretado 
em consonância com a pretensão deduzida na exordial como um 
todo, sendo certo que o acolhimento da pretensão extraído da 
interpretação lógico-sistemática da peça inicial não implica 
julgamento extra petita.

(...)
4. Agravo Regimental não provido."
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(AgRg no AREsp 426.389/CE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 
07/03/2014.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0295251-0 REsp 1.568.630 / RS

Número Origem: 50470070820114047100

PAUTA: 02/02/2016 JULGADO: 02/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IRACEMA LONGHI
ADVOGADOS : ADRIANO GRZYBOWSKI

GIANCARLO RODRIGUES DE SOUZA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IRACEMA LONGHI
ADVOGADOS : ADRIANO GRZYBOWSKI

GIANCARLO RODRIGUES DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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